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LEI NO 1.79312018 DE 22 DÊ JUNHO DÊ 2018

Dispôe sobre as diretrizes para a

elaboração da lei orçamentária do
Municipio de Piracuruca para o
exercicio Financeiro de 2019 e dá outras
providências.

O EXCELENTiSSITUO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA,
ESTADO DO PAUÍ, RAIMUNDO ALVES FILHO;

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1'- São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,

§ 2.o, da Constituição Federal, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000, as diretrizes orçamentárias do Município de Piracuruca para 2019,
compreendendo:

l- as Metas Fiscais;

ll - as Prioridades da Administração Municipal;

lll - a Estrutura dos Orçamentos;

lV - as Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento do
Município;

V - as DisposiçÕes sobre a Dívida Pública Municipal;

Vl - as DisposiçÕes sobre Despesa com Pessoal;

Vll - as DisposiçÕes sobre alteração na Legislaçâo Tributária; e

Vlll - as DisposiçÕes Gerais.

CAPITULO I

DAS METAS FISCAIS

Art.2'- Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4o da Lei
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Comp lementar no í 01 , de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de recertas,
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despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício
de 2019, estáo identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com
a Po(aria no403, de 28 dejunho de 2016-STN.

Art. 30 - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e lndireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos.
Êmpresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 40 - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3o do art. 40 da LRF, foi incluido
nos moldes do MANUAL TECNICO DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA
PORTARIA NO 4O3I2O1 6-STN.

Art. 5o - ôs Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no art.
20 e 40 desta Lei Constituem-se dos seguintes:

Parte I - Anexo dê Metas Fiscais, constituído de;
a) Demonstrativo I - lVletas Anuais;
b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das lVletas do

Fxercício Anterior;
c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais comparadas com as

Metas Fiscais Fixadas nos Três Êxercícios Anteriores:
d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com

a Alienação de Ativos; e
f) Demonstrativo Vlll - l\largem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parte Il - Demonstralivo dos Riscos Fiscais e Providências:

CAPITULO II

DAS PR|OR|DADÊS DA ADMTNTSTRAÇÃO nAUrurCrpAL

Art. 6o - As Prioridades e Metas da Adrninistração Municipal para o
exercício financeiro de 2019 sãc as constantes do Plano Plurianual de 20í B a 2A21 .

compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

§ 10 - Os recursos estimados na Lei Orçamentáriâ pâra 2019 serão
destinados, preferencialmente, pâra as pnoridades e metas estabelecidas nos
Anexos do Plano Plurianual nâo se constiluindo, todavia em limite à programação
de despesas.

§ 20 - Na elaboração da proposta orçarnentária para 2019, o Poder
Executivo po á aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a
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íim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de Íorma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.

§ 3o - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano
Plurianual 2018-2021 , as alterações nas respectivas açÕes e metas constantes no
anexo de Metas e Prioridades desta Lei.

CAPíTULO III

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 7 o - O Orçamento para o exercício financeiro de 2019 abrangerá
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundaçôes, Fundos, Empresas Públicas e
outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será
estruturado em conformidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada
Orgão da Administração Municipal.

Art. 80 - A Lei Orçamentária para 20'19 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados
a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou
operâÇÕes especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as
Portarias SOF/STN 4211999 e 163/2001 e alteraÇões posteriores.

Art. 9' - A lei Orçamentána Anual compreenderá:

| - O orçamento Fiscal; e,

ll - O orçamento da Seguridade Social.

Art. 10 - para efeito desta Lei entende-se por:

l. Orgão, o maror nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias;

ll. Unidade Orçamentária, o menor nivel da classificação
institucional;

lll- Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por
indicadores estabelecidos no plano plurianuai;
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lV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à

manutenção da ação de governo;
V- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo

de um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorrê para a expansão ou aperfeiçoamento da
ação de governo;

Vl. Operação Especial, despesa que não contribui pa.a a

manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das açÕes de governo federal, da qual
nâo resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços;

Vll. Ação, operação da qual resulta produto (bem ou serviço) que
contribui para atender ao objetivo de um programa governamental. lncluem-se
também no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outros
Entes da Federação e a pessoas Íísicas e jurídicas, na forma de subsídios,
subvenções, auxílios, contribuições e financiamentos, dentre outros;

Vlll. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende
alcançar com a realização das aÇÕes governamentais, sempre visando ao bem-
estar da coletividade.

lX. Meta Física, medida do alcance dos objetivos, ofertada por ação
em um determinado período, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa:

X. Unidade de Medida, padrão selecionado para mênsurar o
resultado oÍertado pela ação;

Xl. Produto, bem ou serviço gerado a partir da consecução de cada
açáo governamental (atividade, projeto ou operação especial), visando ao
atendimento do objetivo do programa;

Xll. Resultado Esperado. resultado que se visa atingir em prol do
atendimento à demanda social a partir da consecução das metas da ação
governamental.

§ 1' - Cada programa identificará as açôes necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis
pela realização da ação.

§ 2o - Cada atividade e projeto identificará a função e a sub-função às
quais se vinculam.
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§ 3'- As categorias de programação de que trata esta Lei serão

identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividade e projetos e
respectivos subtítulos com indicação de suas metas fiscais.

Art. 11 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em
seu menor nível, especificando a esíera orçamentária, a fonte de recurso e os
grupos de despesa, conforme a seguir discriminados:

l- Pessoal e encaÍgos sociais - 1;

ll - Juros e encargos da dívida * 2;

lll - Outras despesas correntes - 3;

lV - lnvestimentos- 4:

V - lnversões íinanceiras - 6:

Vl - Amortização da dívida - 7;

Vll - Reserva de Contingência - 9.

§ 1o. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o
orçamento e Fiscal (F)

ou da Seguridade Social (S).

§ 2'. A reserva de contingência prevista no ar1. 21 , será identificada
pelo digito 9(nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 3o No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada
Projeto e Atividade, sem prejuízo das codificaçÕes funcionais programáticas
adotadas, um código numérico sequencial.

§ 4".A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os
recursos serão aplicados:

l. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou,
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

ll. lndiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas
de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins
lucrativos.

§ 60. A especificação da modalidade de que trata este artigo observará,
no mÍnimo, o seguinte detalhamento:

20 - Transferências à União
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30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal
3í - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo
40 - Transferências a Municípios
41 - Transferências a [VIunicÍpios - Fundo a Fundo
50 - Transferências a lnstituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a lnstituições Privadas com Fins Lucrativos
70 - Transferências a lnstituições Multigovernamentais
71 - Transferências a Consórcios Públicos
80 - Transferências ao Exterior
90 - AplicaçÕes Diretas

Art. 12 - A Lei orçamentária discriminará em categoria de
programação específica as dotaçÕes destinadas:

l- Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das
unidades orçamentárias responsávels pelos debitos.

Parágrafo único. A inclusão de precatórios no Orçamento de 2019
ficará condicionada ao envio destes pelo Poder Judiciário ate 3í de agosto de 2018,
contendo número do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor
a ser pago em 2019 em caso de parcelamento e data do 1rânsito em julgado.

Art. '1 3 - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara lvlunicipal e a respectiva Lei será constituída de:

| - Mensagem;

ll - Texto da Lei;

lll - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

lV - Discriminação da legislaçáo receita e da despesa, referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

V - Anexos complementares de acordo com a Lei n' 4.320 de 17 de
março de 1964,

Vl - Evolução da receita, segundo as categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes:

Vll - Evolução da despesa, segundo as categorias econômicas e
grupos de despesa.
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AtL. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e
despesas, qualsquer que sejam as suas origens e destinação.

§ 1o - Não se consideram para os fins deste artigo âs operaçôes de
crédito por antecipação de receita e outras entradas compensatórras no ativo e
passivo financeiros.

§ 2'. As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, sendo o maior nivel da classificação institucional.

§ 2o - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos
de qualquer natureza serão obrigatoriamente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 30 - Os Fundos Municipais legalmente instituídos integrarão os
orçamentos de seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias
específicas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à Lei
Orçamentária Anual.

Art. 15 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as açÕes
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Administração Direta
e lndireta, vinculadas à saúde e assistência social.

CAPITULO IV

DAS DTRETRTZES PARA A ELABORAÇÃO e eXeCUçÃO OO ORÇAMENTO
DO MUNICíPIO

Art. 16 - O Orçâmento para o exercício de 2019 obedecerá, entre
outros, ao princípio da transparência, publicidade e do equilibrio entre receitas e
despesas. permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informaçÕes
relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 17 - Os estudos para a definição do orçamento da receita para
2019 deverão observar os efeitos da alteraÇão da legislaçáo tributária, incentivos
fiscais autorízados, a inflação do período, o crescimento econômico e a evolução
dos tributos nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes.

Parágrafo único - Até 30 dias antes do ptazo paa encaminhamento
da proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal
colocará à disposição da Câmara À/unicipal e do Ministério Público, os estudos e
as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memorias
de cálculo.

Art. 18 - Na execução do orçamento, se verificado que o
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado
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primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as
suas dotaçÕes e observada a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de Imitaçáo
de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as
dotaçôes abaixo (art. 9o da LRF).

l- Projetos ou atividades vinculadas a recursos de transferências
voluntárias;

GAlltNIrf lt tx) PREIjt:rf{)

agricultura;

lV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros
das dive rsas atividades.

§ 1o. A limitação terá como base percentual de redução proporcional
ao deficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2" A limitação de empenho e da movimentação íinanceira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 30. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas
que constituem obrigaçáo constitucional e legal de execução.

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até
chegar ao limite constitucional de 25Yt.

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucional de 15%,

c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo;

e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais:

f,1 Despesa com pagamento da Contribuição Social para formação do
PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 4o - A administração municlpal adotará, sempre, como jnstrumento

de ajuste da despesa as disponibilidades de receita.

\§É

ll - Obras em geral, desde que não iniciadas;

lll - Dotações para combustíveis, obras, serviços públicos e
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§ 5o.- Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitaçâo de empenho
e movimentação financeira, será considerada ainda o resultado financeiro apurado
no Balanço Patrimonial do exercicio anterior, em cada Íonte de recursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação
à Receita Corrente Líquida, programadas para 2019, poderâo ser expandidas em
até B% (oito por cento), tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2018.

Art. 20 - Constituem riscos Íiscais capazês de aÍeta r o equilibrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei.

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão
atendrdos com recursos da Reserva de Contingência.

An.21 - O Orçamento para o exercício de 2019 destinará recursos
para a Reserva de Contingência nâo destinada especificamente a determinado
órgâo, unidade orçamentária, programa ou natureza de despesa, não inferiores a
0,5olo (zero vírgula cinco por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita
Corrente Líquida prevista.

§ 1o - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos Íiscais imprevistos
conforme o art. 50, lll, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000.

§ 20 - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de
dotaçÕes que se tornarem insuficientes.

At1. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Executivo até 31 de agosto de 2018, para ser incluída na proposta
orÇamentária do Municipio.

Art. 23 - O Chefe do Poder Executivo estabelecerá até 30 dias após
a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programaÇão financeira das receitas e
despesas e o cronograrna de execução mensal de desembolso, conforme o art. 8o

da LRF.

(;AI]I\ETE IX ) I)I

Art.
para 2019 com

24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária
dotaqões vinculadas e fontes de recursos oriundas de
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transíerências voluntárias, operaÇÕes de crédito e alienação de bens só serão
executadas e utilizadas a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 25 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo,
cultural, esportivo ou de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de lei específica.

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do
Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de ate 30 dias, contados do
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade
m u nicipal.

Art. 26 - Os procedimentos administrativos de estimatrva do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o art.
í6, itens le ll da LRF, deveráo ser inseridos no processo que abriga os autos da
Iicitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3o da LRF, são
consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação govemamental que acarrete aumento de despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 20'19, em cada evento, não exceda o valor
limite para dispensa de licitação fixada no art.. 24 da Lei 8.666/93, devidamente
atualizado.

Aft. 27 - As obras em andamento e a conservaÇão do patrimônio
público terão prioridade sobre pro.jetos novos na alocação de recursos
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência
voluntária e operação de crédito.

Art. 28 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser
realizado:

| - caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes
da Federação, previstas no art.23 da Constituição Federal;

ll - se houver detalhamento do seu objeto na Lei Orçamentária Anual;

lll - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou
rnstrumento congênere.
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Art. 29 - Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária
para o exercício de 2019, o Município buscará a obtençáo dos resultados previslos
no anexo de metas fiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas fiscais, definidas neste artigo, e as metas
e prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboração do Projeto
de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas
municipais e a definição das transferências constituciona is, constantes das
propostas orÇamentárias da União e do Estado.

Art. 30 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2019, as
receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julho de
2018.

Art. 31 -A estimativa da receita e a Íixação da despesa do Município
seráo realizadas tendo em vista o equilíbrio Íiscal.

GAI]IN I.]1'L I)O PRI]EE]TO

Art. 32 - O Projeto de Lei Orçamentária de
constante do Plano Plurianiral 2418-2021 e

2019 conterá a

suas respectivasprogramação
alteraÇÕes.

Art. 33 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no
Plano Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 20í 9, serão objetos de
avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento
de seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas
físicas estabelecidas.

Art. 34 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes
autorizaçÕes

l- para abertura de créditos suplementares

a) até o limite nela definido;

b) até o limite autorizado em Lei especifica de reajuste de pessoal
e encargos sociais;

Art. 35 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária
anual.

§ 1o - acompanharáo os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de m -.,,circu nstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
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consequências dos cancelamentos de dotaÇÕes propostas sobre a execução das
atividades e dos projetos.

§ 20 Os cróditos adicionais e suplementares seíão aprovados pela

Câmara ÍVunicipal e ãberto por Decreto [xecutivo, coníorrne determina o art.42 da
Lei 4.320164

§ 3o - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1'deste artigo contôráo a
atuâlizaçáô das estimativas de receitas para o exercício.

CAPITULO V

DAS DiSPOS|çÕES SOBRE A BíVtDA pÚBL|CA MUNtCtpAL

Art. 36 - A Lei Orçamentária de 2019 poderá contêr as seguintes
aulonzac0es

| - Para realizaçáo de operações de crédito por antecipaçâo da
Receita, ate o limite legalmente permiiido;

ll - Para a contratação de Operaçôes de Credito para atendimento a
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento na forma estabelecida
na LRF;

Art. 37 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá
resultado primário necessário através da limitação de empenho e movimentação
financeira.

CAPITULÔ VI

DA§ DI§POSIÇOES SOBRE DESPESA§ COM PESSOAL

Art. 38 * Os poderes Executivo e Legrslativo, mediante lei autorizativa,
poderão em 20'19, criar cargos e íunçôes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneraçáo de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da Lei. observado
os limites e as regras da LRF-

{
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§ ío - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2019.

§ 2'- Caso seja previsto o reajuste geral de pessoal referido no caput,
os recursos necessários ao seu atendimento constaÍão da Lei orçamentária de
2019 em categoria de programação especÍfica, observado o limite do art. 71 da Lei
Complementar no 101 de 2000.

§ 3" - Para fins de apuração da despesa com pessoal, prevista no
art. '18 da Lei Complementar no 101 , de 2000, deverão ser incluídas as despesas
relativas à contratação de pessoal por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos de Lei

específrca.

§ 40 - Os Poderes Executivo e Legislativo submeteráo a relaçáo das
modificaçÕes de que trata o caput deste artigo, demonstrando compatibilidade com
o disposto na Lei Complementar no 101, de 2000 e Lei Orçamentária Anual.

Art. 39 - No exercício de 201 9, a realizaçáo de serviços
extraordinários, quando a despesa houver extrapolado g5% (noventa e cinco por
cento) dos limites definidos na LRF, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejem situaçÕes
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Art. 40 - O disposto no § 1o do art. 1B da Lei Complementar n' 101,

de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total
com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizaÇáo relativos
à execução indireta de atrvidades que. sirnultaneamente:

| - Sejam acessorias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade,

ll - Náo sejarn ine!'entes a categorias funcionais abrangidas por plano
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição
legal em contráno, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou
parcialmente.

lll - não caracterizem relação direta de emprego

An. 41 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os [mites estabelecidos
na LRF.

)L
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l- Eliminação das vantagens concedidas a servidores'

ll - Eliminação das despesas com horas-extras;

lll - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

lV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPITULO VII

DAS DTSPOSIÇOeS SOgRr ALTERAÇÃO NA LEctSLAÇÃO rnraUrÁRta

An.42 - Para fins de aperfeiçoamento da política e da administração
fiscal do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal,
projetos de lei complementar dispondo sobre alterações na legislação kibutária,
notadamente:

| - Alteração e atualizaçáo do Código Tributário Municipal;

ll - Aperfeiçoamento ê a atualização da legislação tributária referente
aos lmpostos de competêncía Municipal;

lll - Adequação, inovação e atualização da legislação tributária
referente às taxas munrcipais:

Art. 43. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isenção.
incentivo ou beneficio de natureza tributária, quê náo tenha sido aprovado até a
data de publicação desta lei, e que gere eÍeitos sobre a receita estimada para 2019,
somente poderá ser aprovado caso indique, fundamentadamente, a estimativa de
renúncia de receita que acarretará, bem como as despesas, em idêntico montante,
que serão anuladas automaticamente. não cabendo anulação de despesas
correntes e com amortizaçÕes de dívidas.

Art. 44 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serão realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso
mensal, respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituiçáo

\P

CAPITULO VIII
DAS DTSPOSTÇOES GERATS

_y-,
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§ ío - A Câmara Municipal nâo entrará em recesso enquanto não
cumprir o disposto no caput desse artigo.

§ 20 - Se o projeto de lei orçamentária anual náo for encaminhado para
sanção até o rnicio do exercício financeiro de 2019, fica o Executivo l,,lunicipal
autorizado a executar a proposta orçâmentáriâ na Íorma original, até a sançáo da
respectiva lei orçamentária anual.

Art. 46 * Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por
ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 47 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da AdministraÇão Direta
ou indireta, para a realização de obras e serviços de competência ou náo do
M u nicípio.

Art. 48 - ãsta lei entra em vigcr na dala de sua publicação

Gabinete do Prefeito lúunicipal de Piracuruca, Estado do Piauí, aos
22 (vinte e dois) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito.

RÀIMUNDO ALVES TIL
Prefeito Municipal

o

Federal de 1 9BB, introduzido pela Êmenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro
de 2000

§ ío Caso a Lei Orçamentária de 2019 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo,
aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, através de ato
de iniciativa do chefe do Legislativo para o ajiiste ao limite.

§ 20. No caso da não elaboraçáo do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por
môs, aplicados sobre o toial das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao Poder
Legislativo, respeitado, em qualquer câso, o limite máximo previsto na Constituição
Federal.

Art.45 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do lvlunicipio, que a
apreciará e a devolverá para sançáo até o encerramento do período legislativo
anual.

J'
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^r-

Plugranrrs

Assegurar o acesso e pernranência rlos alunos rnntricula(los no Ensino Fundanrental pr(,Í)orcionâldo-lhes a igrraklade.Obictiro:

l'rod rr lo
(leI In idade

medida
l\Ieta 2(ll9

1003 - Fonnaçào Continuada de PloÍ'essoi'r's

1006 - AqLrisição tie equipalnentos para escolas do ensino fundamental

I007 CoitstlLrçâo. Anrpliaçâo e Recuperação de Escolas tlo l-nsirro Fundarnr.nlal

1004 - Consh uçâo de escola-s do elsiuo tundamental

1005- Restauração, AmpJiaçâo e conservaçào de escolas tlo ensino fundamental

201 I - Aquisição de gêneros alirnentícios para preparo da rnerentla escolar

1040 - Atluisição de veÍculo para o transpofie escolar

2004 - Desenvolvirnento das atividades de ensinor'aprsndizado do ensino tundamental:

2005 - Manutençào das atividades adnr in istrat ivas das escolas de ensino Íirndamental:

2006/1009-' Manutenção de transpone escolar para alLrnos da rede municipal de ensino;

2010 - Manutenção de Fscolas do Ensino Fundanrental

l04l -- DistribLriçâo de Lrnilbnne escolar pala alrrrros .b ersino firndanrerrtal;

Âções

Profcss«rrcs capacilados

Escr.llas ctlripadas

L)scolirs arnpl iadas,'conservadas

Flscolas cottstlrridas

Fscolas arnpliadas e/otr conservadas

Retêiçtres distribLridas

Veículo p/tralsp.de alunos adquirido

Alunos atendidos

A lunos atendidos

A lunos alcndidos

llscolas Mantidas

l artlanrcnto distribLrid<r

LJ n idnde

U n idade

Unidade

t.rnidade

Llnidade

tlnidaile

Unidade

tlnidade

t-lnidade

t nidadc

Ilnidadc

t lnir.laclc

r50

t3

0t

0l

l)

600.000

02

1.000

-r.000

I .800

tl

1.000

rlr.1l1!, i

ANI]XO DE METAS I PRIORIDADES _ LDO 2019
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l'rogramas
OI5 I,IMI'I.]Z-,,\ PT,IJLI(I,,\

Ob.jetii'o:
ColeÍar o lixo donriciliar, Varrer, capinar c pin&rr meios-íios das ruas, dcstinando os cntulhos par? o aterro sânilário, â fim presen ar o mei«l

âmhie te e a qualitlarle dc vida da população.

^ções
202 l- Manutençrio dl linrpeza de ruas. krgradouros pírhlicos e demâis cspaços e iilcas

públicas. conr capirra. r arriçiro e pinlLrra rneios-Íios.

1009 Cionstluçr-rrr (l() ,\lr;n() Sanitário dc. acorrlo com o Plano Mun. dc San.lliisicir

li

0l

0l

i00

0l

2022 ManLrtençào da llLrrninilçiio Irública th Município

2020 - Ampliaçàr) e recupcração das estradas vicinais

2072 - Manutenção do C <xrsclho Municipal dc Sancarncnto Básico

I 052 - Construção dc l)raças

I lLrln inação Pírblica Mantida

Praça Constrrtítla

[:stladas vicinais corrscrlaclas

Consclho marÍ iclo

I in itlaile

[.]n itlltlc

Knr

Li rr idacle

l)! (xlrl1o dcflnitlrtdc
rncdida

Meta 20I 9

Cidade Limpa

Aten'o Saniário Construido

t in idade

Ll rr idadc

{)l

0t

J *

{iil'<úi;V

ANt.]XO DI] METAS I' PItIoRIDADES. LDO 20I9
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P rogranras

019 - PItoTEÇÂO SOC]^L tiSPECtAt,

Produ t1)
I In idade tlc

medidâ
l\Icta 2(|19

I n irlailc

[, n itlirt]c

[.lrr idadc

t00

170

0l í,,

[arrílias atcndidas vítinras tlc violação

tlc tlircitos

Olianças e â(lolescentes crn si1. dc

traba lho in lantil

( ll []AS nrantido

Açt-re s

203ó - Serviço de apoio. orientação e acorr)pânhârncnto a fàmílias cr:rrn mcurbros cln

sinraçào de ameaça ou violação dc direitos /PAEFI.

205ó - I)escnvolvinrento das ativic{ades de açr1es estratégicas de crradicaçãxr tlo hatralho

infantil p/ crianças e adolcscenlcs cm situaçãt; de tlabalho infantil -ADPETI

2055 Manutenção dô cclrtr'o tlc lclbrcrrcia cspecia.liz-ado dc assistência sociâl

C REAS

Prograrnâs
020 - PROTEÇÃ() S()CtrAr- BÁS|C,\

Ob.ietivo:
Fortalecer a Í'uução pro(ctiv:r da Íâmília,, conlrihuindo na lnclhoria rla sua qualidadc dc vidai prevcnir â ruptura dos vínculos

familiarcs e comunitários, possibilitando a superâção de situações dc lrtgilidarle social vivenciâdas;

10

,,\NEXO D[] ÍUIiTAS E pRtOt{tI)ADÊS - l-DO 20t9

Objetir o: 
l

riolarlortr dr: rlircitos. rr.parur rlanos r incirlónria c reincirlênria rle riolaçõt.s rle rJircilos. 
I

l

_1 _ )

^i\ 
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GABINETE §O PRIFIITO
l' .lrt;p... r,irl.t, 1,.11 Ir,

PrRRcunucA
\\r \() r DI\ro\5rR\r\()r \rr:r\s \\l1ls

LIll DE DIRETRIZITS ORÇ^MÊNl'^Rl^S
ANEXO DE MDI^S FISC^IS

ME',t 
^S 

ANU^tS
LXLR( i('lO 2019

AMr_ - Demonírativo I (LRf, ân .1', § l")

Reoeita Total

Receitas Nâo-Financeiras (l)

Despesa'Íotal

Despesas Primâias (ll)

Rcsultado Primririo (l - ll)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

I)i\ida Consolidada Lí uida

t. ttâÀttMtNSrRiçio E rtN.ll(,ts stsrEM/cePoRorEçÔEs.oM alsE NoaNo DE lrt,

Nota O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o se uinte cenário macroeconômico

Metodo ia de Cálculo dos Valores Constantesl

Fonte: Banco Centnldo Brasil (IPCA, Canbia) Plg prclelado peloIBGE para 2015- R$ 220.7A5 OoA(considerando crescinento de 3yopaê 2019,2,4%para 2019 e 2,3% pêra 2021)

F,SPECIFICAÇÃo

20r9 2020 2021

Valor
Corrente

(a)

Valor
Constante

Y"PIB
(a / PIB)

x 100

VâloÍ
Corrente

(b)

Valor
Constant€

O/O PIB
(b / PrB)

x 100

Valor
Corrente

(c)
Constante

% PtB
(c / PIB)

x 100

64.870.7 54

64.58 t.21ó

64.870.754

64.348.754

232.482

(3'72.200)

362.291

362.291

62.226.143

6t.948.428

62.226.143

61.725.424

223.004

(3s1.026)

341.527

347.527

28,s36.1

28,,í091

2E,536,1

28,3068

0,1021

(0,ls7l )
0,r529

0,1529

68.114.292

6'7 .813.192

68.114.292

61.608.737

205.010

(38r.540)

361.i37

361.73)

62.824.4'71

62.541.309

62.824.1'71

62.358.220

| 89.089

(35r.909)

339.r73

336.75 t

29,2610

29,t319

29,26r 0

29,0.t38

0,088r

(0, rsr 2)

0,1457

0,1d47

71.520.006

?1.209.50r

7l 520 00ír

7l .0 t 7.152

192.14<)

(364.920)

372.654

372.654

63.432.378

63.156.985

63.432.378

62.986.565

110.420

(323.654)

330.514

326.546

10,0333

29,9029

10,0133

29,8222

0,0ti07

-0,t 359

0,1188

0,1,í

20 t9 2020 2021VARIAVEIS
PIB real (crescimento o/o anual) 3,00 2,40 2,30

4.25 4,00 4,00IPCA O/Ô

3,40 3,50 3,50Câmbio (R$/US$ - Finaldo Ano)

232 781.978 238 135.963ProiêÇáo do Pl8 do do I\runicípio de Piracuruca 227 326 150

2020 2021
Valor coÍente/1 0425 Valor coÍrente/1 0842

Rua Rui Earbosa, 289 - CentÍo - Piíâcuruca/Piauí ' 64240 000 - CNPI: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.pirâcuÍuca.pi.gov.br
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(

PI RACURUCA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE ME1'AS FISCAIS

EvoLUÇÀo oo pernruôNro lÍqutoo
EXERCICIO - 20I9

ANExo r- DEMoNsrRATrvo rv - EvoLUÇÃo Do pÀr'RrMôNro LÍerIDo

AMI:- Dcmonstralivo lV (LRF, aÍ.4", §2", inciso lll)

earnrvôNro lÍquroo

Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado
TOTAL

I'tUIlrtir,l^ \4t;..ii( ri',\t t)r Estado do Piauí
Prefeltura MunictpaI de Ptracuruca

RS t,00

100,00

00

20|'t o/o 2016 2015

18.219.896 100.00 16.464.9 r 0 100,00 t0.532.2'.7 4

18.279.896 100,00 16.464.910 100,00 10.532.274

RE(;IMtr PREVIDENCIARIO

PATRiMONIO

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado
TOTAL
t ot{t ti: -\R Rtit.,ttl.t }tLtNtclpÁt. Dt: ÀttvtNtst k4(:Ào E I:rlÁt( Á-\ - -\i\k"tt tfu ( otttbitithne <cp

<Ano-2> %

(

)

l

% <Ano-3> <Ano-4>



l t)NlE: SECRE',tÁRI1 MUNICTPÁ|, t E ÀDM|^I/STRAÇ,ÍO E FINANÇA§ - Sist.N d. C toôitúI4ü ( (;P

GABINETE DO PREFEITO

R$ 1.00

99 790.00

99 790.00

2 553 365.ó3

I 879106.87

673 958.76

LEI DE DIRETRIZES ORÇAIlIENTARIAS

ANEXO DE ME-I'AS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM Â ALIENAÇÀO DE ATIVOS

EXERCICIO . 20 I9

ÂNr]XO I , DEMONSTITATIVO V _ ORIGEM f, APLICÀÇÁO DOS RECUR§O§ OBTIDO§ COM A ALIENAÇÁO DE ATIVOS
AM[- - Demonstrativo V (LRF, aí 4', §2', incrso III)

RECEITAS DE CAPITAL ( I )

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Alienação de Bens Móveis

dc Bens Imólers

API-1C DOS RTCURSoS DA DE ATIVOS (II )

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões Financekas

Amonização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprjo dos Servidores Públicos

67 800.00

67 800,00

I 217 880,00

I 237 880,00

i 104 166,45

I897 2',79,92

I 207 086,53

4 565 620,82

I l1ó 850.12

1.218 770.50

Rua Ru i Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CN PJ: 06.553.887 /000L-2L - 186) 3343-1,76

lr rrrr' I

PI RACURUCA 
I

DESPESAS

EXECUTÀDAS

RECEI'I'AS REALIZADAS

roT L0)

2015

(n

TOTAL OI)

SALDO FTNANCEIRO (ID = (I-II)
(2 1s3 s1s,63)

lr

20t7

99.790,00]I237.880,00

2017 (d)

3 4 5ó5 620,82

)+ liihF



l'l'L I I r Ililr'\ \l(,...ti t,,rr r,L

PI RACURIJCA

LE] DE DIRETRIZI]S ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE ME'TÀS FISCÀ]S

MARGf,M D' EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DI] CAR{TER CONI'INT]ADO
gxtncicto -:otg

aNExo r - DEMoNsrRATlvo vl - MARGEM DE ExpÂNsÃo DAS rrEspEsAs oBRIGATóRIÁ§ DE caRiTER coNTINUADo

ÂMF - Tâbela 9 (LRI, art 4', § 2", inciso V) R$ I,00

I ONTE: §E<RETARIA MUNICTPÀL t)E lDMttiISTR4çiO E f ':ÁNç\S

EVENTO VR. PREVISTO P/2019

Aumento Permanente de Receita

( - ) Transfêrências Constitucionais

( - ) Transfêrências ao FUNDEB

4.725.210,00

1.890.084,00

945.042,00

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita ( I ) 1.890.084,00

Reduçáo Permanente de Despesas( ll )

Margem Bruta( lll )= (l+ll ) 1.890.084,00

Saldo Utilizado da lvlargem Bruta ( lV )

lmpacto de Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

683.940,00

683.940,00

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll - lV ) 1.206.144,00

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.887 /0001-21 - (86) 3343-1761 - www.p

GABINETE DO PREFEITO
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GABINETE DO PRÊFEITO

tDo 2019

I . METODOLOGIA E MEMORIA DE CATCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA. PI

RECEITAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da LRF

i til,i l it i itr.,\ l.1r i i'.i tr ' 
i I 

,.r,, I rrt

PTnAcURUCA

pnrvrsÃo (nS)

RECEITAS CORRENTES

Receita Tributá ria

lm postos

3XaS

Receita de Contribuições
Receita Patrimonia I

Receita de Serviços

Transferências Correntes
Transferências lntêrgovernamentais

Tra nsferências da U nião

Cota-Parte do FPM

Transferências de Recursos do SUS - FMS

Demais Transferencias Correntes

Outras Receitas Correntês

Multa e Juros de Mora
Receita da DÍvida Ativa Tributária

O utras Receitas Correntes

RECEITA§ DE CAPITAT

Operações de crédito
ínortizaçõês de Em préstimos

Alienações de Bens

Tra nsferências de Ca pita I

t t)\ll \l t kl:l 1Rj 1 \u.\lt |t,t ttt,1D\l\'t\fk1t, i) I t t\ t\í, 1\

ESPECT§CAçÃO 20L9 2020 202L

60.115.754

3.825.t64
3.497 .664

321 .500

1.561.400

2 38.369

639.364
53 .5Q4.482

27 .637 .670

27 .637 .670

16.275.300

11.362 _310

25.866.872

346.97 5

6.300

188.215

152.460
4.755.000

180.000

4.575.000

63.12L.542
4.016.422
3.672.547

343.875
1_639.470

2s0.287
67r.332

56.179.706
29.019.491,

29.019.497

17.08 9.06 s

11-.930.426

27.L60.21,6

364.324
6.615

197 .626
160.083

4.992.750

189.000

4.803.750

66.277.619
4.217 .243

3.8 5 6.17 5

361.069

1.721,.444

262.802
?04.899

58.988.691

30.470.465
30.47 0 .465

17.943.518

L2.526.947

28.518.226

382.540

6.946
207 .507

168.087

5.242.388

198.450

s.043.938
TOTAT 64.470.754 6A.!t4.292 7L.520.006

I

t§
l\



i'lr.t lt11rrti.\ \1t i'ti( 1t \1 iriPrnncunucA GABINETE DO PREFEITO

LDO 2019

II . METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS P/ PREFEITURA DE PIRACURUCA - PI

DESPESAS - Art.4e, § 2e, inciso ll da LRF

DESPESAS CORRENTES (r)

Pessoal e Encargos Sociais

os e Encargos da DÍvida

Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL (II)
lnvestimentos

lnversões Financeiras

Amortização Financeira

RESERVA or corurtrucÊncta 1 r1

l;oNTE: SECRETAR|A MLi\I( tPAt. I)E ÀDUINtSl-'t1C:ÃO ti FtNÀti( ÁS

cATEGoRtA rconôuttca r enupos DE NATUREZA DE

DESPESA

pREvtsÃo (RS)

2019 2020 202L

58.759.754
34.2 s0.930

2.000

24.506.824

5.805.000

4.755.000

1.0s0.000

306.000

6t.697.742
35.963.477

2.100

2s.132.t65

6.095.250
4.992.7 sO

1.102,500

321.300

64.782.629
37.761.650

2.205

27.OL8.713

5.400.013

5.242.388

L.L57 .625

337.365

71.520.006rorAt (lV)=(l+ll+lll) 64.470.754 68.1L4.292

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - racuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.8871OOOL-21. - (86) 3343-1761 -

)+//\/\-,.\.---



GABINETE DO PREFEITO

.\\t..\() II - tltl()\sI R,l Í1\'O lrOS ltisal)§ I ts(,\t§ t pRoytD!:\( t \s

.r Rr (t-RL-, rrt .1" -r

l.lil lrr DlRLl lulr \ ot{(A\,ltN i^t{t^s
{\li,\o DÍ: Rts( 1)s Ftsa.\J\

D[.\lo\s I RA I'l\ o Dl: l{ls( ( )\ I ts( -Lts }: I,Ro\ )í \( tAs
l,-\lll{( l(ll( ) 2019

PTnRCURUCA

Its l.(x)

I )i'cr c |( jt dc 1)r\'i.çoc:

( )Lrtros Iiiscos l.isclrit

P \SSr\ OS ( O\t-t\(;E\ I US PRO\ I Dt\( t.\S
Dcscrição Valor Descrição Yalor

\r rrl(ir: .ludi(iilii
i5.0()() Ahorlurâ dc CÍÉdito\ A(lici()nais â paÍÍir dâ llescr\'í dc

(1írlingCncia
ii.r)(,0

l)ir irlus en l)ro0e5\o dc ltccrr0hrcimrnlo

r"l.{)00
^l)erturâ 

dc (lrÉdilos ,\(licionrr\ a pânrr dr I{o!c.\it dc
( onrirgôn.ia

i1 (x)0

\r ais e (iarantias (loneodidas

,\ \.u ncal() (ir Pa\si\0s
86.000 ,\b.nr.rn d. Crúdrt{)r {dici()nlr\ palIn da Rc\rr\'r dc

(inrtinqinljiir
li(,.{)0(,

,\s:i:lôrcrr\ I )i\ersir\

( )ulrr)s I)xisi\ os Ci)nlirrgcnlos

DE\IAIS II IS(]oS FISCÀIS PASSIVOS

ST BI'oTAL 215.000 st BIot \L 2 t 5.0{)0

CIAS

Dest'riçii(, I)escrição \/âlor

I ruslrirçijr) !lr .\rrttir(luçt_to I«).000.{)1) Limil!çào dc llnrpolrho 1(;0 (XXl iÍ)

l(c\lituiçàr) dc Tribul(|s a Nlaior

?2.000.0{) 7l.t)(x).(Í)

91.0011.00
^hcrlurr 

dt Cróditos 
^dicxnlaii 

a parlir da ltcscr!â d§
(itrtinsôncin

1) I 0(X).O0

stlB't oT.r L 123.ír00.00 STJBTOTÀL -12-1.0()0.00

TOTAt, s38.000.00 TOTAI- 538.000.00

Rua Rui Barbos.,!as

,t
- Centro - Piracuruca/PiauÍ- 64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-2 (86) 3343-1761

i :l
\-§E./

I
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GABINETE DO PREFEITO

PI RACURTJCA

AMF/TAbCIA 7 - DEMONSTRÁTIVO 7 _ ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA

MUNICÍPIO DE PIRACURUCA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENI ÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO NA NTXÚXCIA DE RECEITA

EXERCÍCIO - 20I9

AMF - Demonstrativo 7 (l,RF, art. 4', 2", inciso V

TRIBUTO

I'OTAL

R$ 1,00

MPENSAÇÃ

4L t)F, 4l)tll NlslLR4c){o E Í r\t1^<.1s lit.nolêí: tahilid.tle ('GP

MODALIDADE
SETORES/

PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO 2019 2020 2021

Rua Rui Barbosa,289 Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPI:06.553.887/0001-21 -(86) 3343-1761 - www.piracuruca

I

RUN UNCIA DI, RUCI-]II'A
|)Il tr'VIST À


